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Resumo

Neste artigo que, na sua origem, foi um
texto de apoioutilizado com fins didácticos
em aulas de semiótica, apresentam-se os ins-
trumentos e o quadro do acontecer semió-
tico e analisam-se, de seguida, as noções
de ’modo de ser’ e de ’interpretação gene-
rativa’ (interpretante/conotação). No final,
discute-se a noção de comunidade herdada
do início da modernidade, tendo em conta
um conjunto de factores ligados à rede glo-
bal do viver contemporâneo. Neste âmbito,
a instantaneidade, enquanto hierofania salví-
fica e móbil de desejo dos sujeitos globais,
surge como uma súbita matriz do novo nos-
trum e, de modo homológico, também a se-
miose é analisada como um corpo em mu-
tação no seio da actual rede interpretativa,
onde o signo é cada vez mais uma mobili-

dade reversível entre expressões e conteúdos
(e os seus diversíssimos duplos e/ou simula-
cros).

1 Expressões, conteúdos e
entendimento mútuo

Uma comunidade é um espaço autónomo,
embora contingente e volúvel, onde se pro-
cessam determinadas modalidades estáveis
de comunicação e de significação.

O processo de comunicação implica um
dado tráfico de signos - contéudos veiculados
por expressões variadíssimas - agrupados em
mensagens e, por sua vez, condicionados por
riscos do próprio circuito que cruzam e por
ocorrências distintas que envolvem tensio-
nalmente o difuso universo de emissores e
destinatários. As mensagens que intermiten-
temente se tecem e espalham numa comu-
nidade, intencionais ou não, podem assumir
expressões tão díspares como a imagem, o
som, a paisagem; simples traços, formas ar-
quitectónicas ou de línguas naturais, consti-
tuindo, por sua vez, os conteúdos que estas
transmitem - na sua totalidade projectiva -
aquilo que se designa por ‘substância de con-
téudo’ (L.Hjelmslev). Numa comunidade,
transaccionam-se, deste modo, os mais di-
versos conteúdos, seleccionados a partir do
potencial da respectiva substância, devida-



2 Luís Carmelo

mente organizada em sistemas semânticos e
que, por sua vez, as linguagens, no quotidi-
ano, actualizam ou retalham sob a forma de
mensagens.

Neste quadro, pode dizer-se que não exis-
tem conteúdos transmissíveis sem expressão
que os veiculem, como não existe expres-
são susceptível de ser transmitida que tam-
bém não veicule conteúdos; por outras pala-
vras, no ser humano não há nada que resista
à significação, o que quer dizer que, diante
dos nossos olhos, qualquer ramo de árvore
ao vento veicula sempre um conteúdo qual-
quer, assim como, de modo reversível, um
conteúdo que habite a mente de alguém só
pode, de facto, existir, na medida em que seja
veiculado - mostrado, ou dado a ver - por
uma expressão, ainda que dificilmente con-
figurável (‘imagem mental’, ‘interpretante’,
‘esquema’, ‘bilt ’, conforme os autores).

Com efeito, o processo de significação
só adquire pertinência numa dada comuni-
dade, na medida em que, às mensagens ac-
tuais que nela se transaccionam, já pré-exista
um certo conjunto de códigos que possibilite,
aos membros dessa comunidade, estabelecer
a permanente ligação entre expressões veicu-
ladas e conteúdos transmitidos. Ao fim e ao
cabo, os códigos, sejam sociais, lógicos, lin-
guísticos, estéticos, ou outros - constituem
a forma ideal (embora em contínua meta-
morfose) com que uma comunidade organiza
a totalidade potencial de conteúdos que, no
dia a dia, são retalhados a partir doconti-
nuum. Na paisagem da significação, sem-
pre contígua à rede comunicacional, qual-
quer som, imagem, forma natural, arquitec-
tónica ou verbal estará sempre ‘em vez de
qualquer outra coisa’; este pressuposto se-
miótico clássico - que os escolásticos desig-
navam poraliquid pro aliquo - apenas sig-

nifica, ao fim e ao cabo, que, a todo o mo-
mento da nossa vida, de modo incessante, se
desencadeiam e emergem conteúdos que in-
terpretamos a partir do que ouvimos, vemos,
saboreamos, inteligimos, lembramos ou tac-
teamos. Viver é, pois, basicamente um acto
contínuo e ilimitado de ‘ler’ e interpretar re-
des de significados a partir de todas as ex-
pressões do mundo circundante, endógeno e
cerebral; o processo é tão habitual, transpa-
rente e quase instantâneo que não nos pro-
porciona uma fácil distinção entre, por um
lado, a imaterialidade da massa de conteú-
dos interpretados e, por outro lado, a amál-
gama de expressões ou suportes materiais
(seja qual for a sua natureza) que nos pos-
sibilitem a aquisição daqueles.

O corpo humano, através da sua múltipla
expressão fisiológica, mediada que é pelo có-
digo genético (entre outros), actualiza esta
operação, milhares e milhares de vezes, se-
gundo a segundo; o nossodesvendardo
mundo, procedendo de códigos que orientam
a percepção, também não cessa jamais de ac-
tualizar este mesmo tipo de operações. No
entanto, nestes casos, os signos que integram
os aparelhos(circulatório, respiratório, etc)
ou, por outro lado, a mácula e o nervo óptico
perceptivos limitam-se a seguir fielmente as
instruções do código, respondendo àquele
de modo sempre adequado, de acordo com
instruções genéticas milenarmente adquiri-
das (no quadro de uma gradual mutação).
Em vez de interpretação entre várias hipó-
teses, nestes casos, há antes monossemia ab-
soluta e, portanto, impossibilidade de discu-
tir o próprio código em presença; caso isso
sucedesse, bem se poderia dizer que algo es-
taria a falhar no organismo, ou que alguma
lesão, porventura grave, estaria a danificar as
ligações entre o cérebro e os interfaces or-
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ganismo/objecto. Este tipo de interpretação
altamente restritiva aplica-se, igualmente, a
todos os artefactos construídos pelo homem
à sua própria imagem. Em toda a rede elec-
trónica, por exemplo (computadores, televi-
sões, electrodomésticos, etc.), os processo de
significação interna dos aparelhamentos são
programadosatravés deste mesmo cálculo
de previsibilidades monossémicas.

Contudo, no caso que nos interessa neste
momento, isto é, no caso de uma comuni-
dade de seres humanos que comunicam en-
tre si, o processo de significação é um pro-
cesso sempreaberto, polissémico e, por na-
tureza, dado à discussão do próprio código.
Por outras palavras, é um processo flexível e
abertoa um mundo de signos que se opõe ao
mundo dos sinais constitutivos dos aparelha-
mentos. Por exemplo, um trovão pode gerar
conteúdos distintos em diferentes pessoas,
embora o código partilhado, num determi-
nado tempo e lugar, forneça a todos um con-
junto (estável, embora fluido) de conteúdos-
chave para a sua interpretação; ou, por exem-
plo, quando duas pessoas falam, ainda que
munidas de códigos em princípio comuns,
jamais, nessa permuta, serão rigorosamente
gerados os mesmos conteúdos, embora a re-
lativa estabilidade dos códigos presentes -
linguístico, proxémico, quinésico, etc - ga-
ranta níveis necessários e condicionantes de
partilha.

Deste modo, o mundo dos signos pres-
supõe, em cada acto comunicacional, que
tudo se significa tendo em conta e em vista
um código, embora, por outro lado, o pró-
prio acto comunicacional, paradoxalmente,
também se caracterize por uma resistência
- a nível das possíveis inferências - face a
esse mesmo código (ainda que dentro dos
limites do entendimento mútuo e dos ‘mal-

entendidos’ tagenciais ou tácitos). É por isso
que a significação acaba quase sempre por
cooperar no quadro definido pelas possibi-
lidades de comunicação. No entanto, a co-
municação - que é geralmente um tráfico di-
ficilmente administrável, porque incessante
- nem sempre se dispõe a cooperar com a
significação. O exemplo limite desta situa-
ção é a que se pode imaginar entre membros
de comunidades distintas: para eles, quer o
trovão, quer o som de uma frase, quer até
uma árvore ao vento podem suscitar, devido
à mediação criada por códigos diferentes e
que não são partilháveis (no todo, ou em
parte), conteúdos dificilmente significáveis.
Neste caso, a comunicação expressiva tra-
duz conteúdos não significáveis, originando-
se, portanto, a situação mais típica de ‘mal-
entendido’. É o que acontece se falo com
um chinês que só fala chinês, se leio equa-
ções de física quântica sem conhecer o res-
pectivo código, ou, por fim, se tento nave-
gar na internet sem saber sequer o que é um
‘site’. São estas especificidades que nos le-
vam a ter que caracterizar uma comunidade
como um espaço autónomo, contingente por
natureza e onde, seja por que razão for, se
processam, de modo mais ou menos estável,
e independentemente das auto-imagens exis-
tentes, determinadas modalidades de comu-
nicação e de significação, tal como acabámos
sucintamente de descrever.

2 Modos de ser e realidades
diferenciadas

Vimos que um signo não é uma realidade
estática. O signo é sobretudo o uso perma-
nente que cada intérprete faz daquilo que o
rodeia. O uso é o momento, sempre repe-
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tido e vivido, que transforma o acontecer
da expressão quotidiana em conteúdos su-
cessivos e arrumados, ou seja, em estraté-
gia de vida. Neste sentido, um ser humano
é fruto da contingência trabalhada deste uso
corrente dos signos. Por outras palavras,
ainda: o signo não é uma coisa palpável,
tangível; é antes assunção momentânea en-
tre uma qualquer expressão (o som do sino
captado) e um ou vários possíveis conteúdos
denotados (exemplos: ‘são cinco horas’; ‘é
de tarde de mais’; ‘que som tão fino!’; ‘pa-
rece a igreja da minha aldeia’; ‘é sempre o
mesmo toque !...’, etc). Este instante efé-
mero e reiterado é quase sempre um uso in-
voluntário que nasce de uma expressão cir-
cundante - no caso do sino, de uma expres-
são sonora - transposta, na sua aparente ime-
diaticidade, em conteúdo, mas, sublinhe-se,
em conteúdo situado na intercepção de mui-
tos outros; quer isto dizer que um signo inte-
rage sempre num contexto pragmático.

Nesta cadeia intermitente da vida interpre-
tativa, os conteúdos podem também, a qual-
quer momento, gerar outros conteúdos, ou
seja, - o conteúdo ‘são cinco horas’ pode
subsequentemente reenviar para um outro do
tipo ‘é hora do chá’, do mesmo modo que
o conteúdo ‘que som tão fino!’ pode reen-
viar para um outro do tipo - ‘antigos apitos
de polícia sinaleiro’. Isto quer dizer que o
conteúdo de uma primeira expressão pode
tornar-se na expressão de novos conteúdos;
este tipo de conteúdo é conhecido como in-
terpretante, na semiótica de Peirce1, o qual,

1 C.Peirce (1978,II:135/2.228), "A sign, or repre-
sentamen, is something which stands to somebody for
something in some respect or capacity. It addresses
somebody, that is, creates in the mind of that person
an equivalent sign, or perhaps a more developed sign.
That sign which it creates I call the interpretant of the

em princípio, é dotado de uma vida reprodu-
tiva e mentalmente ilimitada.

Se um interpretante é, por natureza pró-

first sign. The sign stands for something, its object. It
stands for that object, not in all respects, but in refe-
rence to a sort of idea, which I have sometimes called
ground of the representamen.". Toda a nossa ligação
com o exterior seria, neste quadro, levada a cabo de
modo triádico: orepresentamen, enquanto expressão
ou veículo do signo, traz-nos oobjectoou segmento
do real (físico ou não) à consciência, para, de ime-
diato, logo adquirir em nós uma formainterpretante.
No entanto, este primeiro interpretante, no quadro da
‘semiose ilimitada’ reiniciará o processo interpreta-
tivo, ao converter-se em expressão, ou representamen
que determina um novo objecto, o qual, que por aus
vez, será traduzido mentalmente por um novo inter-
pretante, e assim sucessivamente. Sobre os possíveis
equívocos do início da definição de C.Peirce, onde
signo e representamen se parecem assemelhar, diz o
autor (1978,I:285/1.540): "I confine the word repre-
sentation to the operation of a sign or its relation to the
object for the interpreter of the representation. The
concret subject that represents I call a sign or a repre-
sentamen. I use these two words, sign and represen-
tamen, differently. By a sign I mean anything which
conveys any definite notion of an object in any way,
as such conveyers or thought are familiarly known
to us. Now I start with this familiar idea and make
the best analysis I can of what is essential to a sign,
and I define a representamen as being whatever that
analysis applies to."Ointerpretante, enquanto signo
mediador da semiose ilimitada é,contudo, um signo
dinâmico, mas que, a certa altura, se pode estabilizar,
através do que C.Peirce designou por ‘interpretante fi-
nal’ (ibid.:8.313), ou o hábito com que, através de A,
representamos sistematicamente B. - ou como referiu
C.Peirce (1978,VIII:213/8.315): "The Final Interpre-
tant "(...)"consists in a truth which might be expressed
in a conditional proposition of this type: If so and so
were to happen to any mind this sign would determine
that mind to such and such conduct". Quanto à noção
complexa deground(ibid.,I:292/1.552), U.Eco clari-
fica: "O groundé um atributo do objecto na medida
em que o dito objecto foi seleccionado de certa ma-
neira e apenas alguns dos seus atributos foram consi-
derados pertinentes para construir o objecto imediato
do signo". (1983:33).
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pria, um signo auto-reprodutivo, ele consti-
tui também o aprofundamento de um signo
anterior, transformando-se sempre numa adi-
ção de conhecimento e experiência face a
uma situação prévia da existência. A prá-
tica do uso de signos é também, portanto,
uma forma deverificar, no mundo men-
tal, aquilo que se passa no mundo dos ob-
jectos, na realidade externa; ou seja, neste
processo de conhecimento secular, onde a
‘abdução’2 começou por formular (ou con-

2 Peirce compara “Retroduction (Or abdudtion)”,
“the First Stage of Inquiry”, com o instinto dos pás-
saros e refere: “if we knew that the impulse to pre-
fer onde hypothesis to another really were analogous
to the instincts of birds and wasps, it would be fo-
olish not to give it play, within the bounds of rea-
son”(...)”But is it a fact that man possesses this ma-
gical faculty ? Not, I reply, to the extent of gues-
sing right right the first time, nor perhaps the second;
but that the well-prepared mind has wonderfully soon
guessed each secret of nature is historical truth”. So-
bre a dedução e a indução“The purpose of Deduction”
is “that of collecting consequents of the hypothesis,
having been sufficiently carried out”(...)”the proba-
tions, or the direct Inductive Argumentations, are of
two kinds. The first is”(...)”that induction which pro-
ceeds ny simple enumeration”(...)”I call this Crdude
Induction”(...)”The other kind is Gradual Induction”
which “is either Qualitative or Quantitative and the
latter either depends on measurements, or on statis-
tics or on countings”(...)”neither Deduction nor In-
duction contributes the smallest positive item to the
final conclusion of the inquiry. They render the in-
definite definite; Deduction explicates; Induction eva-
luates: that is all” (C.S.Peirce,Selected Wrintings -
Values in a Universe of Change, org.P.Wiener, Dover,
N.York,1966:369-371). O termo “Inquiry”, inquérito,
designa, na teoria pragmática de Peirce a constante
“luta para converter a dúvida em crença”, entendo-
se por dúvida por “desejar pôr uma questão” no qua-
dro de um estado “ de preocupação e insatisfação do
qual lutamos para nos libertarmos”, enquanto que por
crença se entende o oposto: “o sentimento de crer é
uma indicação mais o menos segura de estar estabele-
cido na nossa natureza algum hábito que determinará

jecturar) hipóteses, para, depois a ‘indu-
ção’ as ter experimentado, antes ainda de
a ‘dedução’ concluir, de modo necessário,
a partir das premissas entretanto estabele-
cidas (“signs conduce to learning from ex-
perience by mediating between reality and
our cognitions, and by storing learned mate-
rial for subsequent interpretations and use”;
C.Hookway,1992:127). Diga-se que qual-
quer comunidade, ao longo do tempo, terá
sempre inscrito esta longa experiência na sua
própria ‘substância de conteúdo’.

Na sequência deste processamento, Peirce
caracterizou athirdnesscomo um “modo de
ser” que institui alguns signos enquanto ma-
triz de todos os outros que ocorrem no dia a
dia; por exemplo, o signo mental complexo
que corresponde à ideia: ‘Na proximidade
do equinócio de Setembro, os dias vão di-
minuindo em relação às noites’ converte-se
numa matriz para os meus passeios diários
ao fim da tarde, nos quais reparo, em finais
de Agosto, que o sol se põe cada vez mais
cedo. Nesta linha de ideias, cada ocorrên-
cia particular, tal como o passeio do fim da
tarde, integra o “modo de ser” dasecond-
ness, enquanto que as matrizes de que aque-
las são actualização correspondem sempre à
thirdness. Ou seja, a nossa interpretação é le-
vada a sustentar-se, muitas vezes, em signos
complexos que actualizam, no quotidiano, o
modo de ser dathirdness(e que advêm do

as nossas acções”; em última análise: “a produção de
crença é a única função do pensamento”, enquanto
que, no termo de um processo de validação, sempre
sujeito a novos inquéritos, é claro, a crença “verda-
deira é aquela que está destinada a merecer o acordo
final de todos os que investigam”(...)”Qualquer ob-
jecto representado numa opinião verdadeira é real”
(J.Murphy,1993:34 e 46). Daí que o real seja uma
criação intersubjectiva de uma comunidade, como se
refere mais adiante.
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conhecimento pré-adquirido na comunidade
onde nos integramos): “If you take any or-
dinary triadic relation” - objecto ou real, re-
presentamen ou expressão, interpretante ou
conteúdo mental - “you will always find a
mental element in it. Brute action isse-
condness, any mentality envolvesthirdness”
(C.Peirce,1966:3883): de um lado tempos,
portanto, signos complexos que são como
matrizes da própria comunidade onde nos in-
serimos, athirdness; do outro lado temos as
ocorrências particulares que se sucedem, ou
seja, o próprio uso corrente e “bruto” dos
signos, asecondness. Por fim, considere-
se ainda o repertório potencial e passivo a
que recorremos para comunicar as expres-
sões elementares que actualizamos nase-
condness(exemplo: todos os sons particu-
lares e possíveis da minha língua-mãe; todos
os gestos discretos e potenciais; ou cada cor
singular que possa plasmar-se no tecido que
envolverá o meu corpo); este repertório la-
tente - potencial - de partículas utilizáveis em
futuras mensagens corresponde a um outro
“modo de ser”, designado porfirstness.

Munidos destes três modos, somos leva-
dos a agir na arena da comunicação e da sig-
nificação, constituindo a nossaperformance
uma oscilação vitalícia entre o espaço gené-
rico do código, o acto concreto vivido e a
potência que nos permite operar, a cada mo-
mento. Contudo, a interpretação sujeita-se
sempre a demarcações, a fronteiras, ou a zo-
nas de escuridão semântica. Quer isto di-
zer que, numa dada comunidade, os signos
que traduzem ideias complexas (“crenças” e
interpretantes que terão, com o tempo, en-

3 In ‘Letters to Lady Welby” in C.S.Peirce,Se-
lected Wrintings - Values in a Universe of Change,
org.P.Wiener, Dover, N.York,1966:388)

formado uma dada ‘substância de conteúdo’)
encontram-se amalgamados sob formas que
não coincidem, nem com o “hábito”, nem
com as “regras gerais” dominantes doutras
comunidades (“the essencial function of a
signs is”(...)”to establish a habit or gene-
ral rule whereby they will act on occasion”-
ibid.:3904). Por exemplo, a ideia complexa -
‘quando o falcão negro surge no deserto é si-
nal de chuva’ funciona matricialmente no sul
da Líbia, mas não tem correspondência na
secondnessdos esquimós; do mesmo modo
que a expressão ‘dar três beijos a outra pes-
soa’ que, na Holanda, está em vez do con-
teúdo - ‘saudar pessoa com alguma proximi-
dade’ não funciona num país tão próximo ge-
ograficamente como é Portugal.

Isto significa que uma comunidade orga-
niza os seus interpretantes e crenças, através
de uma sintaxe própria, com eixos de opo-
sição específicos, ao nível expressivo e de
conteúdo, de tal modo que apenas os seus
membros os podem adequadamente actuali-
zar e relacionar (secondness), de acordo com
um pré-conhecimento de certas regras orde-
nadoras. Deste modo, em cada comunidade
particular, os signos acabam sempre por de-
notar correspondências adequáveis entre ex-
pressões e conteúdos que são, por sua vez,
determinadas pelo operar dos códigos exis-
tentes. A realidade que estes signos deno-
tam ou sugerem - do modo como denotam ou
sugerem - decorre sobretudo da intersubjec-
tividade com que a comunidade, no tempo,
vai seriando o mundo à sua disposição e não,
de qualquer modo, a partir de subjectivismos
particulares. Peirce explica5: “The real is

4 A crença, tal com descrita na nota 2, “envolve o
estabelecimento, na nossa natureza, de uma regra de
acção, um hábito” (J.Murphy,1993:38)

5 Ver final de nota 2
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what”(...)”information and reasoning would
finally result in, and which is therefore in-
dependent of the vagaries of me and you”
(1978-II:185/5.311).

3 Conotação e código

Na tessitura comunicacional e significa-
tiva de uma determinada comunidade,
desenvolvem-se, no dia a dia, estratégias
muito similares às que exemplificámos, a ní-
vel individual, através da imagem do ‘sino
que tocava’ e da subsequente associação com
a ‘hora do chá’, ou seja, - de conteúdos pri-
meiros que, por sua vez, reproduzem novos
conteúdos. Esta operação generativa, quase
sempre muito sociabilizada, domina muito
da produção significativa das comunidades
modernas e a sua concepção teórica inicial,
da autoria de L.Hjelmslev (1943/1971:144-
157) e, posteriormente aprofundada por
R.Barthes (1957/1975:247-299), assenta no
princípio da “conotação”. Quer isto dizer
que as formas expressivas que nos rodeiam
- imagens, segmentos discursivos, objectos
urbanos, artefactos electrónicos, ou árvores -
produzem conteúdos primeiros e imediatos,
mas também impelem os membros da comu-
nidade, de modo irresistível, a representarem
outros conteúdos, segundos, terceiros, etc,
muitas vezes socialmente previstos no qua-
dro de estratégias de dominação.

Se, por exemplo, como Barthes demons-
trou emMythologies, a capa de umParis-
Match exibe a expressão imagética de ‘Sol-
dado negro com uma bandeira francesa con-
tígua’, é evidente que o conteúdo denota-
tivo é, de imediato - ‘ Membro do exército
no cumprimento do seu dever’. No entanto,
a nível conotativo, a mesma forma de ex-
pressão criará na mente dos intérpretes um

outro signo, cujo novo conteúdo pode ser
do género- ‘Como a França é, de facto, um
grande país !” ou ‘Querem-nos fazer ver
que a França ainda é um país imperial !’.
Esta última interpretativa conotativa, irónica,
é própria de quem entende o efeito preten-
dido pelo enunciador, mas a primeira, pelo
contrário, muito mais comum, corresponde
à estratégia de quem enunciou a mensagem
presente na capa da revista. Essa intenção,
deliberada segundo Barthes, era a de evocar,
através da transparência dissimulada da co-
notação, a própria grandeza imperial fran-
cesa. Dir-se-ia tratar-se de uma conotação
calculada, entre um mapa generalizado de
muitíssimas outras congéneres que se consti-
tuiriam como uma espécie de oculta ‘fachada
actuante do poder’.

Em Mythologies, Barthes pretendeu pro-
var que a maior parte dos nossos usos so-
ciais se alimenta deste tipo ilações cono-
tativas programadas que designou por ‘mi-
tos’. Por outro lado, a continuidade destes
mitos contemporâneos, transversal a grande
parte da objectualização social (televisão, ci-
nema, literatura, publicidade, lúdico, culiná-
ria, etc), foi, por sua vez, designada, pelo
autor, através do lexema ‘ideologia’. É por
isso que Barthes escrevia: “podem produzir-
se despertares provisórios, mas a ideologia
comum nunca é posta em causa: uma mesma
massa ‘natural’ recobre todas as representa-
ções ‘nacionais”’ (ibid.:281). A ideologia
de Barthes definiria, portanto, uma linha de
conteúdos dominantes e ‘comuns’ que, de
qualquer maneira, prevaleceriam sobre ou-
tros conteúdos, nomeadamente aqueles que
teoricamente adviriam de uma livre interpre-
tação. Pura ilusão, pois, referir a interpre-
tação sígnica corrente como aberta, polissé-
mica e susceptível de discutir o próprio có-
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digo (os atributos serão correctos, de facto,
mas, convenhamos, dentro de contingências
e condicionalismos que limitam a nossa pró-
pria capacidade de inferir). O que ocorre,
na maior parte destes processamentos cono-
tativos, em oposição à derivação hermética,
como explica U.Eco, no final deOs Limites
da interpretação, é que as

“conotações proliferam de
modo canceroso, de modo que
a cada degrau posterior o signo
anterior é esquecido, obliterado,
visto que o prazer da derivação
está todo no deslizar de um signo
para outro e não há outro objectivo
fora do prazer em si pela viagem
labiríntica que se efectua entre os
signos e as coisas” (1992:373)

Esta interessante reflexão acerca dos me-
canismos conotativos põe em evidência o
contraste entre, por um lado, a conotação
místico-hermética no seio da qual a repeti-
ção do primeiro signo (o nome de Deus, por
exemplo) é a base da sociabilidade da co-
munidade em causa e, por outro lado, uma
sociedade aberta no seio da qual as conota-
ções sucessivas espelham sobretudo o esque-
cimento de pontos de partida. Assim sendo,
os leitores do famosoParis-Matchde 1957,
mesmo sem porventura o terem lido, teriam
esquecido logo, no acto de compra da re-
vista, o teor denotativo da capa, passando a
sobrepor-lhe a mensagem conotativa subja-
cente, isto é, o próprio ‘mito’ veiculado pela
‘ideologia’ dominante (seguindo a termino-
logia de Barthes).

Esta vasto edifício de esquecimento - e
obliteração -, ao nível de uma comunidade
no seu todo, seria, portanto, como que so-

breposto por uma compulsiva rede de co-
notações que, qual ‘oculta fachada de po-
der’, acabaria por condicionar a liberdade
interpretativa generalizada (talvez por isso
mesmo, B. Bertolucci tenha recentemente
definido a televisão como uma sistemática de
“amnésia colectiva”6). Se uma ‘substância
de conteúdo’ é a totalidade de conteúdos que
uma cultura pode produzir, a partir de for-
mas múltiplas recortadas no quotidiano, de-
vemos, a partir das implicações agora des-
critas, concluir, quanto ao papel decisivo do
código, que passamos a caracterizar como:
convenção que estabelece correlações entre
os elementos potenciais e mutuamente autó-
nomos de expressão e de conteúdo, incluindo
as regras de combinação que asseguram a
sua reutilização em novas situações e que
respondem ao crónico jogo de intencionali-
dades significativas (conotação abrangida).

4 Livre curso do agir global e
presente

J.-L.Nancy afirmou que a história “does not
belong primarily to time, nor to succes-
sion, nor to causalty, but to community,
or to being-in-common”(1993:161)7. Este
ser/estar “em-comum” que é sinónimo, se-
gundo o autor, da própria noção de comuni-
dade, põe em causa, na génese que a autono-
miza enquanto noção, o conceber orgânico,
continuista e progressivo daHistória que a
modernidade carregou aos ombros, desde os
seus inícios. Deixamos para outra oportu-
nidade as implicações desta concepção mo-

6 Conferência realizada em Montemor-o-Novo, na
Biblioteca Municipal, a 11-09-1997.

7 Nancy, Jean-Luc,Finite History in The States
of History , Indiana U.P.,1993:149-172.
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derna do Mito de Sísifo auto-flagelado (que
trocou horizontes salvíficos inatingíveis pela
voragem sacrificial do presente) e, reatando
realidades já abordadas em ensaios anterio-
res (1998/1999) - nomeadamente, o colapso
dos grandes-códigos e, por outro lado, a
emergência das áreas de quase imediação -
passamos agora a analisar a noção mesma de
‘comunidade’.

Como referimos emSob o rosto da Eu-
ropa (1998) e emAnjos e Meteoros(1999),
o ponto de partida para a presente noção de
comunidade pertence a A. Mchoul (1996:47-
538), de acordo com a visão de umahistó-
ria policentrada, livre de estruturas fixas sub-
jacentes, aliada a uma espacialidade igual-
mente dispersa e, portanto, não centrada ter-
ritorialmente:

“Communities as any collecti-
vities that assemble (physically or
by other means) for relatively com-
mon (including dissensual) semio-
tic activities. A community may
be a traditional grouping such as a
particular group of religious prac-
titioners who meet regularly for
common worship. But it may also
be a looser group connected by re-
latively tenuous affinities, such as
the ‘ Trekkers’- fans of television
and movie series”(...)”A commu-

8 A.McHoul, Semiotic Investigations -Towards na
Effective Semiotics,Un.of Nebraska Press, Lincoln &
London,1996:47-53,57-64. se pode ler: ”To think his-
tory in a Nietzschean mode is to avoid a metaphysical
conception of history based on the identity and pre-
sence of each event with repect to an underlying and
necessary structure, system, telos, Spirit, or grammar.
It is, to evoke Derrida, to think history without a par-
ticular center - which is to say, a history with many
candidate centers” (ibid.:7).

nity, then, is whoever (collectively)
copes - methodically – together
with what happens, which may
conform to what we think are col-
lective expectations”(ibid.:49/51)

Nesta concepção, os membros da comu-
nidade são sobretudo considerados como
“course of activity recognizable for its di-
rectionality”, assente num princípio de afini-
dade e cooperação, independentemente dos
agentes subjectivos que protagonizam a acti-
vidade e dos locais onde se encontrem. Os
participantes dos ‘newsgroups’ e das práti-
cas colectivas de fluxos (surf, bronze, vi-
agem, consumo, imagem); os participantes
da ocorrência bolsista, dos acontecimentos
da vida local (festivais de gastronomia, ce-
lebrações de efemérides, opinião pública de-
limitada), ou ainda todos aqueles que par-
ticipam de condições mínimas de vida em
todo o planeta - integram, nesta óptica, di-
ferentes comunidades. Do mesmo modo, os
mais distintos sujeitos poderão participar, na
área global, convertida em objecto quase-
imediato de acção, em diferentes ‘cursos de
actividade’ de reconhecidadireccionalidade,
afinidade e cooperação.

Factores que no início da modernidade fo-
ram vitais para a definição de uma noção
como a de ‘cultura’, tais como as línguas
naturais e a própria tradição, surgem, agora
e aqui,reconfiguradas; as primeiras porque
sobretudo passaram a modalizar o suporte
logotécnico global, a segunda, por ter sido
claramente subalternizada pelo domínio do
‘presente’, com a excepção dos necessários
impactos que lhe assistem, na vasta e acen-
trada rede local actual. O pressuposto de
A.Mchoul baseia-se no que refere constituir
uma “Heideggerian-Nietzschean version of
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history”, a qual implica que a arena, o recep-
táculo ou o “locus” da própria história “hap-
pen to be now” (ibid.: 50), isto é, no cerne
quase-imediato do presente.

Se na teoria semióticaclássica, a “cul-
tura” foi tradicionalmente vista como a ins-
tância surprema, construtora e organizadora
de conteúdos, ou ainda como o lugar por ex-
celência da identificação das “unidades se-
mânticas” (U.Eco,1981:116), a partir do mo-
mento em que a nova era da ‘quase imedi-
ação’ se vai instituindo avassaladoramente,
em todo o globo, e em que súbitos facto-
res comunicacionais quebram antigas fron-
teiras epesadassegmentações de conteúdos,
torna-se, de facto, imperioso ponderar acerca
de novas concepções e instrumentos funda-
mentores da semiose. Até porque a semi-
ose, enquanto elementar conexão entre ex-
pressão e conteúdo, está cada vez mais a
tornar-se num jogo teórico-prático, capaz de
envolver ‘expressões’ de virtualidade e ilu-
são, bem como ‘conteúdos’, por exemplo, de
caracter algorítmico ou “translúcido” (pró-
prios do “holograma” televisivo, para utili-
zar a expressão de J. Baudrillard). T.Sebeok,
no termo deSemiotics in the United States
(1991:1189) parece reconhecer o sinal dos
tempos:

“I here repeat that semiotics’
overriding mission is and will be
‘to mediate between reality and il-
lusion’, to penetrate to the illusion
behind reality - these being com-
plementary universes of signs - to
decompose it, desmystify it, and,
in back of that, unveil yet another
reality, of an intenser texture still.

9 T.Sebeoc, Semiotics in the United States,Indiana
Un.Press, Bloomington & Indianapolis,1991.

For, as Philodemus”(...)” reporting
Stoic arguments against Epicurean
semiotics, queried as early as the
first century B.C., ‘Why will the
apparent any more be a sign of the
non-apparent than vice-versa ?’ “.

A instância que significa os signos - apa-
rentes ou não - terá tendência a tornar-se
cada vez mais contingente, dispersa e me-
nos homogénea. Os espaços ditos ‘cul-
turais’ terão também tendência gradual a
converterem-se em resíduos de interpenetra-
ção ou interface, onde se contaminarão ex-
pressões generalizadas e conteúdos amplia-
dos à escala planetária, confrontados com o
alicerce das tradições e com as ‘mitologias’
locais. Os fenómenos de hibridez ‘cultural’
das velhas fronteiras são já a semente desse
entreposto global que fervilha entre as ‘com-
munities’ ou os ‘being-in-common’ de hoje.

Até porque a ‘cultura’ foi fundada para
rumar em direcção a um futuro, ou a um
amanhã; enquanto que as actuais ‘comuni-
dades’ ancoraram, de vez, no actual presente
da ‘quase-imediação’ e passaram a prefigu-
rar a grande utopiapossível e democráticade
hoje, ou do ‘acontecer- já’. No fundo, é a ins-
tantaneidade, enquanto hierofania salvífica e
móbil de desejo dos sujeitos globais, que se
transformou nonostrum(em) que estes ha-
bitam, participam e accionam. Assim sendo,
também a semiose se transformará numa
rede interpretativa, onde o signo passará a
ser sobretudo uma mobilidade, ou uma rede,
cujo simulacro de instantaneidade fluirá en-
tre expressões e conteúdos, mas como se es-
tes fossem elos quase indistintos e não ‘ver-
sos’ e ‘reversos’ saussureaneos de uma pri-
mitiva folha de papel10.

10 A obra de Saussure que refere a ‘imagem’em

www.bocc.ubi.pt



Da semiose clássica à mobilidade global 11

5 Bibliografia

Agamben,G., Estancias - La palabra y
el fantasma en la cultura occiden-
tal,1995(1975),Pre-textos,Valencia

Barthes,R.,Mitologias, 1975(1957),Edições
70,Lisboa

Baudrillard,J., Simulacros e simulação,
1981,RelógioD’Água,Lisboa

Carmelo, L., Sob o rosto da Europa,
1998,Pendor, Évora.

Carmelo, L.,Anjos e Meteoros,1999, Edito-
rial Notícias,Lisboa

Eco, U,Leitura do texto literário (Lector in
fabula), 1983(1979),Presença, Lisboa

Eco, U,O signo,1981(1973),Presença, Lis-
boa

Eco, U, Limites da interpretação,
1992(1990), Difel,Lisboa

Hjelmslev,L.,Prolégomènes à une théorie du
langage, 1971(1943),Éditions de Mi-
nuit, Paris

Hookway,C., Peirce,
1992,Routeledge,London-New York

McHoul, A, Semiotic Investigations -
Towards na Effective Semiotics,
1996,University of Nebraska Press,
Nebraska

questão corresponde a material recopilado pelos alu-
nos em vários cursos, entre os anos1906-1911, e vi-
ria a ser postumamente publicado apenas em 1916:
Curso de linguística geral, Publicações D.quixote,
Lisboa,:1995,123-4. Uma das críticas interessantes à
smeiologia saussureana surge através de G.Agamben
emEstancias(1975).

Merrell, F,Semiosis in the Postmodern Age,
1995,Purdue University Press, West La-
fayette, Indiana.

Murphy,J.,O pragmatismo - De Peirce a Da-
vidson, 1993,Asa,Lisboa

Noth, W.,Handbook of Semiotics,1995, In-
diana Univ. Press, Bloomington, India-
napolis

Peirce, C.,Selected Writings (values in a
Universe of Chance),1966, Dover Pu-
blications,Inc,New York.

Collected Papers of Charles Sanders
Peirce,Vol. I, The Belknap Press of
Harvard Univ. Press, 1978,Cambridge,
Massachusetts

www.bocc.ubi.pt


	Expressões, conteúdos e entendimento mútuo
	Modos de ser e realidades diferenciadas
	Conotação e código
	Livre curso do agir global e presente
	Bibliografia

